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PREFEITURA MUNICIPAL DE UNISTALDA

GABINETE DO PREFEITO

Procuradoria-Geral do Município

PROJETO DE LEI Nº 32, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021.
“ALTERA A EMENTA E DEMAIS DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL N° 217, DE 25 DE JUNHO DE 2014, NA FORMA QUE ESPECIFICA”.
O Prefeito Municipal de Unistalda-RS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a presente Lei.
Art. 1º A ementa da Lei Municipal n° 217, de 25 de junho de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Institui o preço de utilização de implementos agrícolas e rodoviários e dá outras providências”


Art. 2º Os dispositivos da Lei Municipal n° 217, de 25 de junho de 2014, abaixo especificados, passam a vigorar com as seguintes alterações e acréscimos:
“Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a instituir a cobrança de preço público pela utilização de implementos agrícolas a serem empregados na Zona Rural de Unistalda.

Parágrafo Único – Os serviços a serem prestados dizem respeito à utilização de tratores e implementos agrícolas, lotados na Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária, de acordo com os requisitos desta Lei.

Art. 2º - Aos produtores rurais proprietários ou arrendatários de área não superior a 10 (dez) hectares, o preço público da hora de utilização do trator agrícola será o equivalente a R$ 65,07 (sessenta e cinco reais e sete centavos).

Art. 3º - Aos produtores rurais proprietários ou arrendatários de área superior a 10 (dez) hectares a 20 (vinte) hectares, o preço público da hora de utilização do trator agrícola será o equivalente a R$ 97,60 (noventa e sete reais e sessenta centavos).

Art. 4º - Aos demais produtores será cobrado o preço público da hora de utilização do trator agrícola será o equivalente a R$ 146,41 (cento e quarenta e seis reais e quarenta e um centavos).

.........

Art. 7º - Na utilização do equipamento retroescavadeira para qualquer usuário o preço público da hora de utilização será o equivalente a R$ 86,22 (oitenta e seis , vinte e dois centavos).

.........

Art. 8ºA – Será a presente Lei regulamentada por decreto no que for necessário inclusive na defasagem dos valores por alterações de mercado.”

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Unistalda, RS, em 13 de outubro de 2021.
JOSÉ GILNEI MANARA MANZONI
Prefeito Municipal de Unistalda 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Em 00/00/2021
       VANDIELE LOPES MARTINS

Secretária Municipal de Administração

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 32, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021.
“ALTERA A EMENTA E DEMAIS DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL N° 217, DE 25 DE JUNHO DE 2014, NA FORMA QUE ESPECIFICA”.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente,
Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores,

 Encaminho à apreciação desta casa legislativa, o presente projeto de lei, que trata da alteração da Ementa da Lei Municipal n° 217, de 25 de junho de 2014, e da alteração de dispositivos a fim de adequar a legislação ao preço público, além de possibilitar valores diferenciados para o produtor rural levando em consideração o tamanho da propriedade, estabelecendo além do valor o seu correspondente de acordo com o comportamento do mercado e cujos valores representam o ressarcimento dos custos do Município.

Inicialmente cabe esclarecer que a Ementa da Lei trata de taxa, sendo alterada a Ementa para “preço”, cujos fundamentos iremos esclarecer a seguir.
Com intuito de esclarecer a utilização da taxa, tarifa ou preço público, tendo por motivo a doutrina estar debatendo essa matéria com mais veemência, haja vista que até então, muitos municípios tem utilizado o critério da taxa ao invés de preço público ou tarifa, condição que nos parece adequada em certas situações, mas não no presente caso.

Pelo uso de bens públicos ou serviços equiparados não são alcançados por cobrança tributária, o Estado, para obtenção dos recursos materiais necessários ao custeio dos serviços públicos, pode se utilizar de meios semelhantes aos dos particulares, em vez de fazer uso do poder tributário.
Embora imprescindível nos dias atuais, diante da modernização tecnológica além das necessidades particulares dos munícipes, a ninguém é imposto tornar-se usuário dos serviços, por exemplo, de máquinas e equipamentos disponíveis pela Prefeitura.
Estando tais serviços postos a disposição de todos (generalidade, uma de suas características), que os queira voluntariamente assume a condição de usuário, pagando o chamado preço público.
A existência do preço público requer que a receita se mantenha ao nível da despesa, ou seja, a quantia que exige do usuário, pelo fornecimento de serviços ou coisas, deverá ser suficiente apenas para cobrir seus custos.
Ensina Theodoro Nascimento que: “preço público é a quantia que representa pagamento pela utilização e consumo de serviço ou produto, de natureza comercial ou industrial, que o Estado fornece, ou que representa pagamento pela aquisição do direito de propriedade ou de uso e gozo de bem público dominial”.
Importante saber que o "preço público é tipo de receita originária, sem qualquer coação, e que tem por fonte de recurso o próprio setor público”.
Sobre esse tema, elementos foram examinados quando do X Simpósio Nacional de Direito Tributário (São Paulo, 19/10/85), coordenado pelo Prof. Ives Gandra da Silva Martins, na conferência inaugural proferida pelo Ministro, então Presidente do Supremo Tribunal Federal, José Carlos Moreia Alves, que em menção ao assunto assim se pronunciou: “...O preço público é contribuição facultativa, sem as limitações constitucionais ao poder de tributar e fixado pela autoridade administrativa competente. Representa a retribuição de um valor, real ou não, em relação à utilização ou compra de bens ou serviços estatais. A receita gerada é industrial, jamais tributária”.
Alberto Deodato foi enfático: “... o preço se caracteriza pela facultatividade. Se o tributo a pagar é por um serviço pedido, não obrigatório, então o tributo pago se chama preço. Se esse tributo é igual ao custo do serviço, o preço é público; se é inferior, o preço é político”.
Outro fator importante, para entender essa questão, que já consta no CTM a inserção de preço público em elementos tributários que não se assemelham as questões das taxas, disposto no artigo 269, sendo essas divisíveis e relativas a serviços colocados a disposição da comunidade ou mesmo tendo sua utilização efetiva desses serviços. Assim a possibilidade de cobrança de preço público em ações que não se assemelham as taxas, a fim de corroborar a execução desses serviços de acordo com seus custos de manutenção. 
Um exemplo está nas disposições do Código de Posturas em que as disposições relativas aos terrenos do cemitério estão consideradas como “preço da concessão dos terrenos deverá ser estabelecido por Decreto Executivo”.

Já as taxas são definidas como “atos da prestação de serviços” pela execução dos serviços de sepultamento, utilização da capela, retirada de restos mortais, licença para construção de carneiras e túmulos, reserva de espaços e outras situações, além dos serviços de manutenção e conservação do cemitério.

Ainda relativo ao cemitério, para o perfeito entendimento do assunto, temos que indagar o que se trata de um “PREÇO PÚBLICO” ou “TAXA” a “CONCESSÃO” ou a “VENDA” de terreno no cemitério municipal.

Os jazigos assim como os túmulos estão construídos em terrenos de domínio público e concedidos para o único fim que é o sepultamento da pessoa que morreu.

Como menciona Thiago Bravo em Direito Funerário – Cemitérios, “os cemitérios públicos são submetidos as normas do Poder Público. No cemitério não pode haver compra e venda do direito de sepultura, isso porque os bens públicos não podem ser objeto de domínio particular ... Se houvesse compra e venda nesse caso, os bens seriam transferidos ao domínio privado, o que constituiria na transferência da propriedade do público para o privado”.

Ressaltamos que o Município já vem tratando das concessões dos terrenos do cemitério como preço público.

Assim estamos no momento da definição efetiva entre “TAXA” ou “PREÇO PÚBLICO”, para tanto há necessidade de ser esclarecida.

Como diz Carlos José Figueiredo de Castro em seu artigo Elucidando Taxas e Preços Públicos, menciona que “Taxa e Preço Público não se confundem, pois a primeira é espécie tributária constitucionalmente definida e que se submete às regras do Direito Público, enquanto que a segunda é fruto de um regime contratual, passível de flexibilização e de pagamento facultativo”, isto é, depende de vontade e não é compulsória.

As taxas de serviço público definidas no Código Tributário Nacional em seu artigo 77, dispõe “que as taxas cobradas da União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posta a sua disposição”.

O artigo 79 do Código Tributário Nacional dispõe “que os serviços públicos a que se refere o artigo 77, citado, consideram-se:

I – utilizados pelo contribuinte;

a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título;

b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos a sua disposição mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento.

II – específicos, que possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de utilidade ou de necessidade públicas;

III – divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um dos usuários”.

Desta forma, podemos concluir que “TAXA” é espécie tributária definida pela Constituição Federal e pelo Código Tributário Nacional, cobrada pela prestação de serviço público de utilidade (específico e divisível) ou pela mera disponibilidade (potencialidade e colocada a disposição) do serviço, se prevista utilização compulsória (Ferreira, 2003).

Já o preço público não é tributo e podem ser exigidos por pessoas jurídicas de direito público sendo uma receita derivada não estando sujeitos a princípios do Direito Tributário, mas sim aos princípios de Direito Administrativo e estarão previstos em contratos administrativos, a exemplo da “concessão”, assim como a “utilização de máquinas e equipamentos, assim como as questões inerentes ao fornecimento de água, tratamento de esgoto”, etc.

Ao passo que as taxas são compulsórias, previstas em Lei, os preços públicos são facultativos prevalecendo à autonomia da vontade.

Assim, o preço público possui regime contratual, é regido pelo Direito Administrativo, decorre da autonomia da vontade, é facultativa, sua utilização enseja a cobrança, admite rescisão e não está sujeito aos princípios tributários.

Pela exposição, a inserção de preço público em elementos tributários que não se assemelham as questões das taxas, sendo essas divisíveis e relativas a serviços colocados a disposição da comunidade ou mesmo tendo sua utilização efetiva desses serviços, é que apresentamos essa possibilidade de alteração da citada Lei, para inserir na legislação local a possibilidade de cobrança de preço público em ações que não se assemelham as taxas, a fim de corroborar a execução desses serviços de acordo com seus custos de manutenção. 

Sendo assim, na expectativa de aprovação da presente justificativa, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

Unistalda, RS, de 13 de outubro de 2021.
JOSÉ GILNEI MANARA MANZONI

Prefeito Municipal de Unistalda
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